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Prezados Senhores,

 

Em atenção a pedido de esclarecimentos formulado por licitante, referente à Concorrência
nº 02/2018, cujo objeto trata da contratação de empresa para execução de Obras Civis para Expansão
da Linha 1 – Trecho Samambaia do METRÔ-DF, seguem as seguintes considerações:

Ques�onamento 1: Com relação ao coeficiente mul�plicador “k”, não há dúvidas sobre a modalidade
licitatória adotada neste certame, nem sobre a questão do maior desconto a ser ofertado pelas licitantes,
tão pouco sobre as regras de limitação ao preço máximo total informado no Edital, bem como o respeito
aos valores máximos unitários da Planilha Orçamentária Referencial (“Planilha”).

A necessidade de esclarecimento e, no humilde entendimento desta Interessada, de re�ficação do Edital
é referente à disposição de u�lização do coeficiente “K” de forma LINEAR a todos os itens da Planilha.

Fazendo expressa referência à resposta da Impugnação interposta por esta Interessada, a Administração
se ateve ao vocábulo “critério” informado nas jurisprudências colacionadas àquele pedido de revisão do
Edital. A inteligência das decisões transcende o critério de decisão adotado, pois ataca a forma de
formulação dos preços constantes das propostas dos licitantes.

Como cediço, há itens na Planilha aos quais os licitantes poderão ofertar descontos maiores com relação
a outros itens. Este exercício de buscar os melhores preços possíveis fica prejudicado com a balizamento
geral imposto pela regra do “K LINEAR”. Esta prejudicialidade se dá na execução do contrato. Por se tratar
de um prazo de execução de serviços de 30 (trinta) meses, a sistemá�ca do desconto LINEAR acarretará
desequilíbrio financeiro à contratada durante a execução contratual. A futura contratada irá suportar
prejuízos, mesmo que temporários, em razão de as medições dos serviços serem compostas por variados
itens, dentre eles aqueles que foram compostos sem desconto, ou com um desconto menor que o
coeficiente K geral, portanto nem sempre perfazendo o mul�plicador K adotado na formulação do Preço
Global.

Respeitosamente confrontando a fundamentação desta Administração para o Indeferimento da
Impugnação desta Interessada, trecho transcrito abaixo, as composições dos preços unitários deverão
sim importar na elaboração e definição do Menor Valor Global, pois, como dito acima, tais preços irão
compor os itens de serviços medidos durante a execução contratual e deverão ser considerados para a
justa e efe�va remuneração mensal da contratada.

 

Portanto, mesmo que ao fim ideal do empreendimento, o que se entende como sem a celebração de
adi�vos contratuais – a sistemá�ca do K LINEAR resulte no mesmo resultado econômico da sistemá�ca



de adoção dos descontos REAIS aos itens da Planilha, no decorrer da execução do contrato irão ocorrer
desequilíbrios financeiros que tendem a afastar licitantes de par�cipar do certame. Por conseguinte, fica
prejudicada a compe�ção e a busca pela melhor oferta.

Ainda é importante salientar a quan�dade de perguntas já realizadas neste processo licitatório sobre o
mesmo tema “K LINEAR”. Como exemplo, há uma pergunta formulada por um interessado, respondida
por esta Comissão através da Circular 11/2018, que a aplicação do “K LINEAR” poderá provocar situações
ilegais, como salários abaixo do mínimo legal.

Outro ponto a se destacar é que as próprias respostas desta Administração aos ques�onamentos dos
demais licitantes já demonstram que serão necessários alguns ajustes de itens durante a execução do
Contrato, o que traz mais importância à possibilidade de considerar a aplicação dos descontos REAIS aos
itens da Planilha para evitar futuros desequilíbrios.

Diante do exposto, esta Interessada, mui respeitosamente vem solicitar a revisão da regra do K LINEAR,
de forma que o mul�plicador K seja u�lizado para a definição do MENOR PREÇO GLOBAL, e que durante a
execução contratual as medições dos serviços sejam realizadas contemplando os descontos REAIS dos
respec�vos itens da Planilha performados, man�dos obviamente os limites máximos para preços
unitários de referêcia.

Assim, esta Interessada solicita e espera providências.

Resposta 1: O METRÔ-DF não acata o pedido feito pela empresa licitante. Esclarecemos que o �po de
licitação adotado é “MENOR PREÇO”, e não maior desconto. A u�lização do fator mul�plicador K é
apenas um meio para o critério de julgamento e aceitabilidade das propostas, e não o �po de licitação
adotado. Além disso, a u�lização do fator mul�plicador K é amplamente difundida nas licitações públicas
e há possibilidade legal para sua u�lização, sendo facultado ao órgão licitante a sua adoção. Ressalta-se
ainda que a empresa licitante poderá, da forma que melhor lhe convier, fazer internamente suas
composições de preço unitário e chegar ao seu preço global da obra. Com esse preço global da licitante e
com o preço de referência do METRÔ-DF chega-se a um fator mul�plicador K, não interessando ao
METRÔ-DF que se apresente as composições de preço unitário da proposta comercial, pois, não terão
u�lidade alguma. Até porque, em regra, o contrato não terá adi�vos contratuais, exceto em casos
imprevisíveis e de força maior.

Para a situação de uma licitação que não u�liza o fator mul�plicador K, e que são exigidas todas as
Composições de Preço Unitário dos itens da planilha, a solicitação apresentada pela empresa licitante
não é razoável, pois nesse �po de licitação, os preços unitários de referência de cada item são máximos,
ou seja, descontos maiores (não linear) em alguns itens, podem representar, inclusive, acréscimo de
custo para outros, sendo que o valor da administração pública é máximo. Observa-se nesse caso, que as
CPUs da empresa licitante não retratarão a realidade de custo para cada serviço, pois se algum item
extrapolar o valor máximo de referência, a proposta não será aceita. Com a u�lização do fator K, todos os
preços da proposta comercial automa�camente estarão abaixo do preço máximo de referência,
facilitando o julgamento das propostas e a própria apresentação das propostas pelas empresas.
Esclarece-se ainda, que a empresa executora não está sendo contratada para realizar itens segregados e
isoladas, e sim a obra completa.

A u�lização do fator mul�plicador K não oferece prejuízo às licitantes, pois conforme exposto da resposta
do ques�onamento anterior, a empresa licitante poderá fazer, INTERNAMENTE, seu orçamento da forma
que melhor lhe convier, inclusive com alguns itens com valores superiores ao valor de referência, pois o
coeficiente K equaliza todos os preços, mantendo-os abaixo do valor de referência do METRÔ-DF.

A u�lização do fator mul�plicador K inibe a prá�ca do “jogo de planilha”, pois os preços de itens a serem
adi�vados, caso sejam necessários por serem imprevisíveis no momento da elaboração do Projeto Básico,
serão aqueles do METRÔ-DF. No caso de haver necessidade de adi�vos contratuais, existem duas
situações. Preço totalmente novo, sem previsão na planilha orçamentária. Nesse caso, o preço novo será
composto com os insumos já contratados e, se não exis�rem, serão orçados com base nas tabelas oficiais
de referência e pesquisa em mercado. No caso de preço já existente, adi�va-se apenas a quan�dade,
mantendo o valor acordado e contratado.

 



Ques�onamento 2: A Convenção Cole�va de Trabalho (“CCT”) dos Trabalhadores nas Indústrias da
Construção Pesada e do Mobiliário do Distrito Federal no período de 2017 – 2018, apresenta os

seguintes valores mínimos para o salário dos trabalhadores:

 

Sendo assim, os salários base u�lizados na Planilha Orçamentária Referencial (“Planilha”) estão abaixo
dos valores es�pulados pela CCT. Para confirmar a afirma�va temos como um dos exemplos, a
composição analí�ca do item de planilha “Fornecimento de Instalação de Poço de Visita de Alvenaria 1,10
x 1,10”:

 

O custo u�lizado para a composição de servente (Código 88316), já incluindo os encargos sociais e
agregados da mão de obra, é de R$ 14,55.

Observando as composições analí�cas disponibilizadas pelo SINAPI, em seu banco do Distrito Federal de
janeiro de 2018 (Tabela 3), temos que a composição apresentada pelo Metrô-DF, com o mesmo código
88316 (tabela 4), u�liza os mesmos custos unitários dos insumos, resultando no mesmo custo total
unitário por hora do servente u�lizado, diferenciando apenas na forma de apresentar, pois na
composição analí�ca do SINAPI (tabela 3), o código 6111, referente ao servente, está com o encargo de
113,83% e, na composição analí�ca apresentada na documentação do Edital do Metrô-DF (tabela 4), o
código 6111, também referente ao servente, está sem os encargos sociais, resultando em um custo total
apresentado na composição diferente do u�lizado, mas que em suma, incidindo os encargos sociais de
113,83% ao salário por hora de R$ 4,67, o custo total será o mesmo, ou seja R$14,55 como observado na
tabela 5 mais abaixo.



 

A par�r destes dados temos que o salário base considerado para o servente no projeto do Metrô-DF, sem
encargos sociais, é de R$ 4,67, sendo um salário base menor do que o salário mínimo por hora que
es�pula a CCT, o qual, como já mencionado acima, é de R$ 4,95.

Assim, esta Interessada solicita a atualização dos custos salariais de mão de obra, dos valores de
serviços unitários e consequentemente do valor de referência global do Edital.

Resposta 2: A administração pública é obrigada por lei a u�lizar as tabelas de referências públicas, neste
caso o SINAPI. A mão de obra do SINAPI segue a CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, a Cons�tuição
Federal de 1988, e as leis específicas e as convenções cole�vas de trabalho. O valor a ser comparado com
as convenções cole�vas de trabalho se refere ao salário, ou seja, já incluindo os encargos sociais.
Portanto, para o caso do SERVENTE o valor do salário do SINAPI é de R$9,98, sendo maior que o valor da
CCT, que é de R$4,95.

Atenciosamente,

 

Anderson Luiz Senna Costa

Comissão Especial de Licitação

Presidente da Comissão
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